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Resumo
Objetivo: descrever as características epidemiológicas dos casos de violência contra a mulher notificados no Distrito 

Federal, Brasil, no período 2009-2012. Métodos: estudo descritivo sobre casos de violência contra mulheres de 18 a 59 
anos de idade registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). Resultados: foram notificados 1.924 
casos de violência contra a mulher; os principais agressores foram desconhecidos (25,7%) ou cônjuges (19,0%) das vítimas; 
predominaram vítimas da cor parda (25,0%) e agressões em ambiente doméstico (38,5%); quanto ao tipo de violência, 
destaca-se a forma física (46,8%) por meio da força (48,0%), sendo os órgãos genitais (15,7%) e a cabeça (12,9%) as 
regiões mais afetadas. Conclusão: entre os casos notificados, verificou-se predominância da violência física, em ambiente 
doméstico e perpetrada por agressores desconhecidos; ainda, foram identificadas falhas no registro das notificações, o que 
evidencia a necessidade de aprimoramento da qualidade do sistema e capacitação dos profissionais envolvidos. 

Palavras-chave: Violência de Gênero; Violência Contra a Mulher; Vigilância Epidemiológica; Epidemiologia Descritiva.

Abstract
Objective: to describe the epidemiological characteristics of cases of violence against women reported in the Federal 

District, Brazil, 2009-2012. Methods: this was a descriptive study of cases of violence against women aged 18- 59 
registered on the National Notifiable Diseases System (Sinan). Results: 1,924 cases of violence against women were 
registered, the perpetrators of which were identified as unknown (25.7%) or spouses (19.0%) of the victims; violence 
mainly occurred against women of brown skin color (25.0%) and in the domestic environment (38.5%); regarding 
violence type, physical violence (46.8%) by force (48.0%) stood out, whereby the genitals (15.7%) and the head (12.9%) 
were the most affected regions. Conclusion: physical violence in domestic environments by unknown aggressors was 
the main type of violence among the reported cases; shortcomings were identified in recording reported cases, showing 
the need to improve system quality and train health workers involved.
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Introdução

A violência contra a mulher consiste em qualquer 
ato que resulta, ou pode resultar, em dano físico, 
sexual ou psicológico, ou sofrimento para a mulher, 
sendo considerado um fenômeno multidimensional1 
e um problema de Saúde Pública2 a atingir mulheres 
em diversas idades, etnias, e em todos os períodos de 
seu ciclo vital.3 Essas agressões podem ocorrer sob 
diferentes modos e são também denominadas pela 
literatura científica como Violência Doméstica ou 
Violência de Gênero, embora ambos termos guardem 
diferenças conceituais sutis: a primeira é praticada no 
contexto do domicílio; e a segunda, perpetrada contra 
a vítima em virtude de pertencer ao sexo feminino.3  

Existem inúmeros fatores associados à violência 
contra a mulher, tais como os antecedentes familiares 
de violência, o uso de álcool pelo parceiro,4 o desem-
prego, o baixo nível socioeconômico da vítima, além 
do frágil apoio social ofertado à mulher.1 Entretanto, 
o principal fator relacionado a essa forma de violência 
são as desigualdades causadas por relações tradicio-
nais de gênero,5 em que as agressões significaram 
uma estratégia de manutenção do poder masculino.4

A conquista dos direitos das mulheres passando 
pelo enfrentamento da violência permeou inúmeros 
movimentos feministas, em diversos países, ao longo 
do século XX.6 Contudo, a singularidade de ser mu-
lher ainda se revela fonte de discriminação em pleno 
século XXI.7 Apesar de inúmeros avanços alcançados, 
estima-se que de 10 a 69% das mulheres, em diferentes 
regiões do mundo, sofram constantes ameaças.8

No Brasil, a violência contra a mulher ganhou maior 
visibilidade após a criação da Lei no 11.340, de 7 de agosto 
de 2006,9 instituída com base no caso da Sra. Maria da 
Penha Fernandes que, durante 15 anos, empenhou-se 
na luta pela punição de seu agressor, o qual a deixou 
paraplégica após desferir tiros de revólver contra ela. O 
fato passou a ser considerado um símbolo na luta contra 
a violência doméstica, tanto pela relevância do caso 
como pelo tipo de agressão que, no cenário brasileiro, é 
relativamente comum. Após esse caso, o Estado Brasileiro 
passou a responder às demandas de proteção às mulheres 
em situação de violência de forma mais eficaz10,11 – com 
punições mais severas aos agressores – e a problemática 
passou a ser definida como um crime específico.11

Segundo a Polícia Civil do Distrito Federal, em 2011, 
os registros policiais de violência contra a mulher 

identificaram um total de 6.288 mulheres agredidas, 
com 72% dos atos praticados por pessoas da família 
dentro da unidade doméstica. Ceilândia, Taguatinga 
e Planaltina apresentaram as maiores incidências 
desse tipo de violência, sendo as naturezas criminais 
de maior frequência as lesões corporais, ameaças e 
injúrias, nesta ordem.12 

Diante do problema, cabe ao setor Saúde não 
somente acolher as vítimas como também realizar a 
vigilância do problema, subsidiando a implementação 
de medidas preventivas e assistenciais às vítimas.13 
Com esse propósito, em 24 de novembro de 2003, 
foi publicada a Lei no 10.778, normatizando a obri-
gatoriedade dos profissionais em notificar os casos 
de violência contra a mulher atendidos nos serviços 
de saúde.14 Posteriormente, em 2006, o Ministério da 
Saúde implantou o Sistema de Vigilância de Violências e 
Acidentes (VIVA) no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em todas as regiões do país.15

Nesse contexto, foi instituída a Ficha de Notifica-
ção/Investigação Individual de Violência Doméstica, 
Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais (FNIV), 
em que são registrados os dados relacionados ao ato 
violento.16 Essas informações alimentam o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan), infor-
matizado e gerenciado pelo Ministério da Saúde, por 
meio do qual podem-se acompanhar as tendências 
epidemiológicas de diversas doenças e agravos; e 
que, desde 2009, passou a registrar notificações dos 
diversos tipos de violência.14

A relevância do tema e a escassez de artigos relacio-
nados ao contexto da violência contra a mulher servi-
ram de justa motivação para esta abordagem. Ademais, 
trata-se de uma questão presente também no Distrito 
Federal, muitas vezes negligenciada, subnotificada e 
“invisibilizada” pela sociedade local.3

Este estudo teve por objetivo descrever as caracte-
rísticas epidemiológicas dos casos de violência contra 
a mulher notificados no Distrito Federal, Brasil, no 
período 2009-2012. 

A violência contra a mulher consiste 
em qualquer ato que resulta, ou 
pode resultar, em dano físico, 
sexual ou psicológico, ou sofrimento 
para a mulher.
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Métodos

Trata-se de um estudo ecológico, de caráter descri-
tivo, realizado no Distrito Federal – onde se encontra 
Brasília, a capital do Brasil –, que ocupa um território 
de 5.789 km² dividido em 31 Regiões Administrativas, 
denominadas neste estudo como distritos residen-
ciais, equivalentes aos municípios em outros locais 
do Brasil.17

A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fede-
ral (SES/DF) possui 15 Regionais de Saúde sob sua 
gestão, cada uma delas encarregada da coordenação 
de diversas unidades de saúde, tais como hospitais, 
ambulatórios e centros de saúde. Todos estes serviços 
notificam casos suspeitos ou confirmados de violência, 
cujas informações enviam ao Núcleo de Estudos e Pro-
gramas na Atenção e Vigilância em Violência (NEPAV). 
Vinculado à Subsecretaria de Vigilância à Saúde (SVS/
SES/DF), o NEPAV é responsável por normatizar e co-
ordenar as ações de promoção, prevenção, vigilância 
e atendimento às pessoas em situação de violência no 
Distrito Federal.16 Isto posto, este estudo foi desenvolvi-
do a partir de dados cedidos pelo NEPAV, previamente 
cadastrados no Sinan.

Foram descritas as características dos casos de 
violência contra mulheres de 18 a 59 anos de idade, 
registrados no Distrito Federal no período de 2009 a 
2012. A extração dos dados do sistema ocorreu no 
mês de outubro de 2014.

As variáveis da pesquisa foram estabelecidas com 
base nas informações previamente identificadas na 
FNIV16 e nos registros feitos pelos profissionais de 
saúde que atenderam as vítimas. São elas:
a) em relação à vítima
- escolaridade (sem escolaridade, 1ª a 4ª série in-

completa do Ensino Fundamental, 4ª série completa 
do Ensino Fundamental, 5ª a 8ª série incompleta do 
Ensino Fundamental,  Ensino Fundamental com-
pleto,  Ensino Médio incompleto,  Ensino Médio 
completo, Educação superior incompleta, Educação 
superior completa); 

- raça/cor da pele (parda, branca, preta, amarela, 
indígena); 

- situação conjugal (solteira, casada ou em união 
consensual, separada, viúva); e 

- idade (entre 18 a 59 anos) 
b) em relação ao agressor
- grau de parentesco ou vínculo com a vítima (própria 

pessoa, amigo/conhecido,desconhecido, cônju-
ge, ex-cônjuge, namorado(a), ex-namorado(a), 
pai/padrasto, mãe/madrasta, irmão(a), filho(a), 
cuidador(a), patrão/chefe, policial/agente da Lei ou 
outros vínculos); e 

- sexo (masculino, feminino, ambos);
c) em relação ao ato violento
- ano da ocorrência (2009, 2010, 2011 ou 2012);  
- local da agressão (via pública, residência, comércio/

serviços, escola, bar ou similar, habitação coletiva, 
indústrias/construção, local de prática esportiva, 
outros [locais não definidos] ou ignorado [quando 
o local não foi informado]);  

- distrito residencial notificador (Águas Claras, 
Asa Norte, Asa Sul, Brazlândia, Candangolândia, 
Ceilândia, Cruzeiro, Fercal, Gama, Guará, Itapoã, 
Lago Norte, Lago Sul, Núcleo Bandeirante, Paranoá, 
Park Way, Planaltina, Recanto das Emas, Riacho 
Fundo I, Riacho Fundo II, Samambaia, Santa Maria, 
São Sebastião, Setor Complementar de Indústria e 
Abastecimento, Setor de Indústria e Abastecimento, 
Sobradinho, Sobradinho II, Sudoeste/Octogonal, 
Taguatinga, Varjão e Vicente Pires); 

- natureza da violência (física, sexual, psicológica/
moral, tortura, financeira/econômica, negligência, 
intervenção legal, outra); 

- meio usado na agressão (força corporal/espanca-
mento, ameaça, objeto perfurocortante, arma de 
fogo, enforcamento, objeto contundente, envenena-
mento, substância ou objeto quente, outro); e 

- parte do corpo atingida (cabeça/face, pescoço, 
boca/dentes, coluna/medula, tórax/dorso, abdo-
me, quadril/pelve, membros superiores, membros 
inferiores, órgãos genitais/ânus, múltiplos órgãos/
regiões e ignorado).

Caso a pergunta não tenha sido respondida pela 
vítima, o item foi registrado como ‘Ignorado’/em 
branco; e como ‘Não se aplica’ e/ou ‘Não classificado’, 
quando a informação referente a determinada variável 
não tenha sido devidamente obtida.

Aponta-se que a FNIV apresenta 71 itens elegíveis 
para análise. Todavia, neste estudo, utilizou-se apenas 
11 variáveis do formulário, visto que foram enfocados 
os dados diretamente relacionados às características 
sociodemográficas das vítimas e aos aspectos relativos 
à violência.

A definição de todas as categorias das variáveis 
presentes na FNIV – inclusive a natureza da violência 
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– encontra-se disponível no ‘Instrutivo de notificação 
de violência doméstica, sexual e outras violências’ 
elaborado pelo Ministério da Saúde.16 Salienta-se 
que mais de uma natureza de violência pode ser 
registrada em uma única notificação, a depender da 
situação da vítima.

O processamento e mapeamento dos dados foi 
realizado pelo programa TabWin (Tab para Windows) 
versão 3.4 de 2006. Posteriormente, os dados foram 
analisados por estatística descritiva, e o cálculo das 
frequências absoluta e relativa, bem como a organi-
zação dos dados em forma de tabelas, pelo programa 
Microsoft Excel (Microsoft, USA, 2013).

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da Fundação de Ensino e Pesquisa 
em Ciências da Saúde (FEPECS), sob o CAAE nº 
33350314.6.0000.5553, e aprovado em 6 de outubro 
de 2014. De acordo com a Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de dezembro 
de 2012,18 o uso do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) foi dispensado, haja vista o estu-
do basear-se em um banco de dados secundários de 
domínio público.

Resultados

No período de 2009 a 2012, foram registrados no 
DF um total de 1.924 casos suspeitos ou confirmados 
de violência contra mulheres na faixa etária de 18 a 59 
anos, em 31 distritos residenciais. Houve crescimento 
no número de notificações no período, com exceção 
do ano de 2010, quando se observou um pequeno 
declínio em relação ao ano anterior. A média de regis-
tros foi igual a 62 notificações por distrito residencial, 
apresentando um comportamento diverso, desde 
ausência de notificação na Fercal até 202 casos em 
Ceilândia, região com o maior número de registros 
e responsável por aproximadamente 10% de todas as 
notificações. Em total, foram identificados 357 casos 
em 2009 e 763 em 2012, representando um aumento 
de 113%. A distribuição das notificações por distrito 
residencial pode ser observada na Tabela 1.

Quanto à situação conjugal, predominou a categoria 
solteira (32,5%), seguida da casada ou em união con-
sensual (26,3%). Na maioria dos registros (63,6%), 
havia informação sobre a escolaridade. Um quarto das 
vítimas (25,0%) denominou-se da raça/cor parda e 
18,2%, brancas (Tabela 2).

Concernente ao grau de parentesco ou à ligação 
entre a vítima e o autor do ato violento, os agressores 
identificados como maior número de registros eram 
desconhecidos (25,7%) ou cônjuges (19%) das víti-
mas. Contudo, observou-se neste estudo uma relação 
diversificada entre a vítima e o agressor, indo desde 
amigos até irmãos e pais, sendo que os principais 
autores das agressões pertenciam ao sexo mascu-
lino, responsáveis por 68,3% registros da violência 
notificada (Tabela 3).

Em relação ao local de ocorrência da agressão, a 
residência das vítimas foi o mais notificado em todos 
os anos analisados neste estudo, com um total de 
38,5% das ocorrências, seguida da via pública com 
22,9% dos registros. 

O tipo de violência mais frequente foi a física 
(46,8%), seguida da violência sexual (22,5%) e da 
psicológica (20,3%). Os órgãos genitais (15,7%) e 
a cabeça/face (12,9%) foram as regiões corporais 
mais atingidas, sendo o uso da força corporal e/ou 
espancamento o meio mais utilizado pelo provável 
autor da agressão para cometer a violência, verificado 
em 1.180 (48,0%) notificações (Tabela 4).

Discussão

De modo geral, os resultados do presente estudo 
evidenciam que na violência praticada contra a 
mulher no Distrito Federal, predomina a violência 
física, em ambiente doméstico e perpetrada por 
agressores desconhecidos. 

A violência contra a mulher é um tema que tem 
atraído a atenção de governantes, estudiosos, bem 
como da sociedade geral.19 Não obstante, o número 
de casos notificados tem crescido cada vez mais,13 e 
as inúmeras iniciativas e ações abordando a questão, 
realizadas mundo afora, demonstram uma crescente 
tendência no reconhecimento da relevância dessa 
forma de violência enquanto problema e objeto de 
intervenções de Saúde Pública.19

Segundo o presente estudo, em relação à situação 
conjugal, a condição de solteira foi a que obteve maior 
frequência, quase um terço das vítimas. O dado difere 
do apresentado em pesquisa realizada entre 2009 e 
2010, no município de Pinhais-PR, onde 58% das 
vítimas de violência eram mulheres casadas.20 

Ainda que a variável Escolaridade não tenha sido 
registrada com completitude adequada no sistema, 
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Tabela 1 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade 
conforme o distrito residencial e o ano de ocorrênciaa no Distrito Federal, 2009 a 2012 

Distrito residencial b

Ano de ocorrência

2009 2010 2011 2012 Total

N % N % N % N % N %

Águas Claras 1 – 2 1,0 2 0,4 8 1,0 13 0,7

Asa Norte 5 1,4 5 1,7 8 1,6 9 1,2 27 1,4

Asa Sul 7 2,0 5 1,7 2 0,4 6 0,8 20 1,0

Brazlândia – – 3 1,0 2 0,4 3 0,4 8 0,4

Candangolândia 2 0,6 – – – – 5 0,7 7 0,4

Ceilândia 42 11,8 53 18,2 53 10,3 54 7,1 202 10,5

Cruzeiro 1 0,3 2 0,7 5 1,0 5 0,7 13 0,7

Fercal – – – – – – – – – –

Gama 34 9,5 22 7,6 63 12,3 65 8,5 184 9,6

Guará 11 3,1 2 0,7 10 1,9 24 3,1 47 2,4

Itapoã 10 2,8 1 0,3 28 5,5 49 6,4 88 4,6

Lago Norte 2 0,6 – – 1 0,2 6 0,8 9 0,5

Lago Sul – – 4 1,4 1 0,2 2 0,3 7 0,4

Núcleo Bandeirante 4 1,1 2 0,7 3 0,6 4 0,5 13 0,7

Paranoá 6 1,7 3 1,0 33 6,4 71 9,3 113 5,9

Park Way 2 0,6 – – 1 0,2 3 0,4 6 0,3

Planaltina 33 9,2 14 4,8 6 1,2 20 2,6 73 3,8

Recanto das Emas 19 5,3 13 4,5 32 6,2 26 3,4 90 4,7

Riacho Fundo I 6 1,7 4 1,4 8 1,6 9 1,2 27 1,4

Riacho Fundo II 6 1,7 5 1,7 4 0,8 9 1,2 24 1,2

Samambaia 13 3,6 20 6,9 35 6,8 33 4,3 101 5,2

Santa Maria 17 4,8 12 4,1 23 4,5 34 4,5 86 4,5

São Sebastião 8 2,2 19 6,5 32 6,2 59 7,7 118 6,1

Setor Complementar de Indústria e Abastecimento 6 1,7 7 2,4 6 1,2 21 2,8 40 2,1

Setor de Indústria e Abastecimento – – – – 1 0,2 1 0,1 2 0,1

Sobradinho 2 0,6 3 1,0 7 1,4 8 1,0 20 1,0

Sobradinho II 1 0,3 – – 5 1,0 10 1,3 16 0,8

Sudoeste/Octogonal – – 2 0,7 1 0,2 – – 3 0,2

Taguatinga 22 6,2 28 9,6 47 9,2 31 4,1 128 6,7

Varjão 1 0,3 – – 2 0,4 2 0,3 5 0,3

Vicente Pires – – 2 0,7 1 0,2 3 0,4 6 0,3

Em branco 96 26,9 58 19,9 91 17,7 183 24,0 428 22,2

Total 357 100,0 291 100,0 513 100,0 763 100,0 1.924 100,0

a) Dados provisórios e parciais digitados até 02/01/2014 e obtidos das Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais.
b) Distrito residencial é considerado a Região Administrativa do Distrito Federal onde a vítima reside.



336

Características epidemiológicas da violência contra a mulher 

Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 25(2):331-342, abr-jun 2016

a categoria que obteve maior destaque foi o Ensino 
Médio completo. Constatou-se vítimas de todos os 
níveis educacionais, embora a baixa escolaridade, ge-
ralmente, constitua um fator de risco para a mulher em 
situação de violência, conforme evidenciou o estudo 
de Pinhais-PR,  realizado com 200 vítimas.20 

Apesar de algumas mulheres terem informado a 
raça/cor da pele como branca (18,2%) ou parda 
(25,0%), a confiabilidade desse dado carece de rati-
ficação, haja vista grande proporção de fichas – FNIV 
– (49,3%) apresentarem a informação preenchida no 
campo ‘Ignorado’. A inobservância desse fato também 
foi relatada em estudo realizado na cidade do Recife,21 

que indicou a possibilidade de tais informações não 
serem priorizadas pelos profissionais da saúde. Por 
isso, sugere-se que a importância da variável raça/
cor na mensuração da freqüência de violência contra 
a mulher seja evidenciada no treinamento para o 
preenchimento da FNIV.21

Este relato evidenciou elevada incidência de vio-
lência contra mulheres adultas jovens no ambiente 
doméstico, conforme também aponta o mesmo estudo 
realizado em Pinhais-PR.20 Entretanto, pesquisa feita 
em 2011, nos Estados Unidos da América (EUA),22 
relatou haver maior agressão contra mulheres em via 
pública. São achados sugestivos de que a mulher se 

Tabela 2 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade segundo 
a situação conjugal, escolaridade e raça/cor por ano de ocorrênciaa no Distrito Federal, 2009 a 2012 

Variáveis

Ano de ocorrência

2009 2010 2011 2012 Total

N % N % N % N % N %

Situação conjugal

Solteira 130 36,4 130 44,7 136 26,5 229 30,0 625 32,5

Casada/união consensual 101 28,3 73 25,1 152 29,6 180 23,6 506 26,3

Separada 15 4,2 12 4,1 27 5,3 42 5,5 96 5,0

Viúva 7 2,0 4 1,4 6 1,2 11 1,4 28 1,5

Ignorado/Não se aplica/em branco 104 29,2 72 24,8 192 37,4 301 39,5 669 34,7

Escolaridade

Sem escolaridade 4 1,1 2 0,7 1 0,2 8 1,0 15 0,8

1ª a 4ª série incompleta do Ensino Fundamental 16 4,5 12 4,1 21 4,1 32 4,2 81 4,2

4ª série completa do Ensino Fundamental 12 3,4 8 2,7 14 2,7 20 2,6 54 2,8

5ª a 8ª série incompleta do Ensino Fundamental 28 7,8 32 11,0 27 5,3 57 7,5 144 7,5

Ensino Fundamental completo 21 5,9 13 4,5 12 2,3 20 2,6 66 3,4

Ensino Médio incompleto 18 5,0 16 5,5 18 3,5 34 4,5 86 4,5

Ensino Médio completo 39 10,9 27 9,3 34 6,6 70 9,2 170 8,8

Educação Superior incompleta 10 2,8 3 1,0 11 2,1 31 4,1 55 2,9

Educação Superior completa 6 1,7 4 1,4 2 0,4 16 2,1 28 1,5

Ignorado/Não se aplica/em branco 203 56,9 174 59,8 373 72,7 475 62,3 1.225 63,7

Raça/cor da pele

Parda 114 31,9 88 30,2 97 18,9 182 23,9 481 25,0

Branca 72 20,2 62 21,3 73 14,2 143 18,7 350 18,2

Preta 24 6,7 16 5,5 22 4,3 54 7,1 116 6,0

Amarela 5 1,4 3 1,0 2 0,4 13 1,7 23 1,2

Indígena 3 0,8 – – – – 2 0,3 5 0,3

Ignorado/em branco 139 38,9 122 41,9 319 62,2 369 48,4 949 49,3

Total 357 100,0 291 100,0 513 100,0 763 100,0 1.924 100,0

a) Dados provisórios e parciais digitados até 02/01/2014 e obtidos das Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais. 
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encontra em risco dentro e fora de casa, relacionando 
a violência dentro dos lares à violência da sociedade 
como um todo.23,24

Aqui, predominou a agressão física, de importante 
magnitude, se comparada aos demais tipos de vio-
lência, pela capacidade de causar lesões.10,20-21 Neste 
contexto, o uso da força corporal/espancamento foi o 
meio mais comum de agressão apontado neste estudo, 
também encontrado como o mais frequente (67,5%) 
no interior do estado do Rio de Janeiro, entre 1997 
e 2001.7 

O perfil das violências observado neste estudo 
– predominantemente praticadas por homens desco-
nhecidos, atingindo órgãos genitais e a cabeça/face 
– reflete o das ocorrências resultantes da demanda 

pelos serviços de saúde entre 2009 e 2012. Entretanto, 
esses dados não correspondem ao perfil da ocorrência 
de violência revelado por outros estudos, nos quais 
sobressaem as agressões de parceiros íntimos, prin-
cipalmente na região da face.20-21 Talvez o elevado per-
centual de agressores desconhecidos não corresponda 
à realidade da maioria dos casos de violência contra 
a mulher, em razão da possibilidade de que algumas 
vítimas, propositalmente, tenham definido o agressor 
como desconhecido por medo de sofrer represálias, 
evitando que seu relato na unidade de saúde gerasse 
uma denúncia formal às autoridades policiais. 

A violência sexual – que pode se configurar como 
violências física e psicológica simultâneas10 – ocupou 
a segunda posição, relatada por 22,5% das vítimas. 

Tabela 3 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade 
segundo o vínculo com o agressor e o esexo do autor da agressão por ano de ocorrênciaa no Distrito 
Federal, 2009 a 2012 

Variáveis

Ano de ocorrência

2009 2010 2011 2012 Total

N % N % N % N % N %

Vínculo com o agressor

Desconhecido(a) 109 30,5 100 34,4 115 22,4 170 22,3 494 25,7

Cônjuge 66 18,5 63 21,6 89 17,3 148 19,4 366 19,0

Amigo/conhecido 36 10,1 41 14,1 38 7,4 34 4,5 149 7,7

Outros vínculos 14 3,9 17 5,9 48 9,4 45 5,9 124 6,4

Ex-cônjuge 15 4,2 11 3,8 23 4,5 42 5,5 91 4,7

Própria pessoa 8 2,2 5 1,7 17 3,3 36 4,7 66 3,4

Irmão(a) 11 3,1 6 2,1 13 2,5 22 2,9 52 2,7

Namorado(a) 11 3,1 7 2,4 15 2,9 12 1,6 45 2,3

Filho(a) 5 1,4 4 1,4 10 1,9 15 2,0 34 1,8

Pai/padastro 2 0,6 5 1,7 2 0,4 17 2,2 26 1,3

Ex-namorado(a) 2 0,6 3 1,0 6 1,2 13 1,7 24 1,2

Mãe/madrasta 1 0,3 2 0,6 2 0,4 6 0,8 11 0,6

Patrão/chefe 1 0,3 3 1,0 1 0,2 5 0,7 10 0,5

Policial/agente da Lei – – – – 2 0,4 4 0,5 6 0,3

Cuidador(a) – – 1 0,3 1 0,2 1 0,1 3 0,2

Ignorado/em branco 76 21,3 23 7,9 131 25,5 193 25,3 423 22,0

Sexo do agressor 

Masculino 270 75,6 246 84,5 324 63,2 474 62,1 1.314 68,3

Feminino 15 4,2 12 4,1 43 8,4 62 8,1 132 6,9

Ambos os sexos 3 0,8 1 0,3 2 0,4 5 0,7 11 0,6

Ignorado/em branco 69 19,3 32 11,0 144 28,1 222 29,1 467 24,3

Total 357 100,0 291 100,0 513 100,0 763 100,0 1.924 100,0

a) Dados provisórios e parciais digitados até 02/01/2014 e obtidos das Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais.
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 Tabela 4 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade 
segundo o local da agressão, a parte do corpo afetada, a natureza da violência e o meio usado na 
agressão por ano de ocorrênciaa no Distrito Federal, 2009 a 2012 

Variáveis
Ano de ocorrência

2009 2010 2011 2012 Total
N % N % N % N % N %

Local da agressão
Residência 121 33,9 132 45,4 204 39,8 283 37,1 740 38,5
Via pública 100 28,0 84 28,9 102 19,9 154 20,2 440 22,9
Comércio/serviços 11 3,1 4 1,4 7 1,4 10 1,3 32 1,7
Bar ou similar 1 0,3 6 2,1 6 1,2 2 0,3 15 0,8
Habitação coletiva 1 0,3 2 0,7 6 1,2 2 0,3 11 0,6
Indústrias/construção 2 0,6 2 0,7 1 0,2 5 0,7 10 0,5
Escola 1 0,3 2 0,7 1 0,2 3 0,4 7 0,4
Local de prática esportiva – – – – 1 0,2 1 0,1 2 0,1
Outro 29 8,1 21 7,2 29 5,7 37 4,8 116 6,0
Não classificado 91 25,5 38 13,1 156 30,4 266 34,9 551 28,6

Total 357 100,0 291 100,0 513 100,0 763 100,0 1924 100,0
Natureza da violência
Física 265 45,8 201 40,7 402 53,4 528 45,6 1.396 46,8
Sexual 145 25,1 140 28,3 134 17,8 253 21,8 672 22,5
Psicológica/moral 112 19,4 99 20,0 142 18,9 254 21,9 607 20,3
Tortura 33 5,7 25 5,1 33 4,4 41 3,5 132 4,4
Financeira/econômica 12 2,1 11 2,2 4 0,5 26 2,2 53 1,8
Negligência/abandono 3 0,5 7 1,4 13 1,7 16 1,4 39 1,3
Intervenção legal 2 0,3 1 0,2 1 0,1 3 0,3 7 0,2
Outra 6 1,0 10 2,0 24 3,2 38 3,3 78 2,6

Total 578 100,0 494 100,0 753 100,0 1.159 100,0 2.984 100,0
Meio usado na agressão
Força corporal/espancamento 215 46,3 190 46,9 328 53,3 447 45,8 1.180 48,0
Ameaça 105 22,6 92 22,7 90 14,6 201 20,6 488 19,8
Objeto perfurocortante 53 11,4 38 9,4 67 10,9 116 11,9 274 11,1
Arma de fogo 36 7,8 35 8,6 24 3,9 50 5,1 145 5,9
Enforcamento 16 3,4 22 5,4 28 4,6 45 4,6 111 4,5
Objeto contundente 20 4,3 8 2,0 20 3,3 30 3,1 78 3,2
Envenenamento 8 1,7 5 1,2 23 3,7 32 3,3 68 2,8
Substância ou objeto quente 3 0,6 4 1,0 3 0,5 12 1,2 22 0,9
Outro 8 1,7 11 2,7 32 5,2 43 4,4 94 3,8

Total 464 100,0 405 100,0 615 100,0 976 100,0 2.460 100,0
Parte do corpo atingida
Cabeça/face 84 10,2 98 12,8 188 16,8 208 11,8 578 12,9
Pescoço 7 0,9 4 0,5 19 1,7 20 1,1 50 1,1
Boca/dentes 8 1,0 4 0,5 6 0,5 15 0,9 33 0,7
Coluna/medula 4 0,5 3 0,4 4 0,4 9 0,5 20 0,4
Tórax/dorso 11 1,3 14 1,8 21 1,9 33 1,9 79 1,8
Abdome 10 1,2 11 1,4 11 1,0 19 1,1 51 1,1
Quadril/pelve 3 0,4 5 0,7 1 0,1 15 0,9 24 0,5
Membros superiores 26 3,2 38 5,0 75 6,7 78 4,4 217 4,9
Membros inferiores 20 2,4 12 1,6 34 3,0 47 2,7 113 2,5
Órgãos genitais/ânus 175 21,3 152 19,9 141 12,6 236 13,4 704 15,7
Múltiplos órgãos/regiões 59 7,2 55 7,2 52 4,6 104 5,9 270 6,0
Não se aplica 150 18,2 196 25,6 192 17,1 397 22,5 935 20,9
Não classificado 266 32,3 173 22,6 378 33,7 580 32,9 1.397 31,2

Total 823 100,0 765 100,0 1.122 100,0 1.761 100,0 4.471 100,0

a) Dados provisórios e parciais digitados até 02/01/2014 e obtidos das Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais.
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O estudo realizado nos EUA em 2011 estimou em 
19,3% a proporção de mulheres que já sofreram 
abuso sexual/estupro pelo menos uma vez na vida.22 
Essa natureza da violência pode gerar inúmeras con-
sequências para a saúde física, devendo-se oferecer 
à mulher assistência imediata nos serviços de emer-
gência, principalmente, em casos de estupro, como 
por exemplo, medidas profiláticas contra hepatite B 
e HIV/aids.10 

No presente estudo, a violência psicológica apre-
sentou-se em terceiro lugar, na escala decrescente 
dos tipos de violência notificados. Diferentemente 
desse achado, estudo realizado no ano de 2007, em 
uma área urbana de Brasília mais vulnerável à vio-
lência, encontrou a forma psicológica como a mais 
frequente. A violência psicológica, eventualmente 
mais degradante que a violência física, é difícil de ser 
identificada em razão dos critérios para sua definição 
serem os limites da intimidade de convivência da 
vítima, essencialmente subjetivos.25

Verificou-se também a ocorrência de mais de um 
meio de agressão por notificação, comprovando que 
uma mesma vítima pode ter sido exposta a diversos 
tipos de agressões de forma simultânea, e em mais 
de uma região corporal. A soma total de registros de 
violência (2.984) foi superior ao número absoluto de 
notificações (1.924), devido ao fenômeno da sobre-
posição: uma pessoa pode ser vítima de mais de um 
tipo de violência simultaneamente, dado já encontrado 
em outros estudos focados na natureza da violência. 
De forma semelhante, o total de registros de regiões 
corporais atingidas (4.471) foi superior ao total ab-
soluto de notificações (1.924).20,26 

O número elevado de notificações e seu crescimento 
ao longo do período estudado não representa, neces-
sariamente, aumento da violência. Pode-se atribuir 
esse resultado à maior conscientização da população 
sobre a importância de denunciar a violência, e dos 
profissionais de saúde em notificá-la. Acredita-se que 
os profissionais atuantes nas regionais de saúde do 
Distrito Federal estejam cada vez mais convencidos da 
necessidade de informar os casos atendidos, a exemplo 
do que foi observado no município de Uberaba-MG 
entre 2007 e 2008.10

A despeito do número considerável de casos 
notificados pelo setor Saúde, eles representam uma 
ínfima parcela dos registros policiais, indicando 
a ocorrência de subnotificação. Ademais, o perfil 

revelado pelos dados analisados no presente estudo 
não reflete a realidade das ocorrências. É o que se 
presume, ao compará-los com os registros de um 
estudo da Polícia Civil do Distrito Federal, realizado 
em 201112, que, no período de um ano, identificou 
6.288 denúncias de violência contra a mulher; um 
número notavelmente superior ao registrado pelo 
setor Saúde que, em quatro anos de avaliação – 
entre 2009 e 2013 –, averiguou 1.924 notificações. 
Cabe ressaltar que nem todo tipo de violência gera 
lesões passíveis de assistência nos serviços de saú-
de;26 porém, essas violências sempre podem gerar 
processos criminais que resultem em punição aos 
agressores, o que justifica a existência de mais 
denúncias policiais do que notificações registradas 
pelas regionais de saúde. 

O fato de este estudo apresentar Ceilândia com o 
maior número de registros de eventos violentos corro-
bora os achados da Secretaria de Segurança Pública:27 
entre 2012 e 2013, Ceilândia foi a região administrativa 
do Distrito Federal com maior número de denúncias 
de violência contra a mulher. Este dado, porém, não 
permite concluir que em Ceilândia essa violência seja 
de maior magnitude e sim que houve um maior número 
de registros/notificações de atos violentos no período 
avaliado, devidos, em parte, a essa região ser a mais 
populosa do Distrito Federal.17 

Uma limitação encontrada pelo estudo é o fato 
de a tortura ser uma forma de violência apontada na 
FNIV como um item à parte. Faz-se mister uma melhor 
definição do que venha a ser tortura, para fins de 
notificação, visto tratar-se de um tipo de agressão que 
pode ser perpetrada de forma física ou psicológica, 
implicando dificuldades práticas para sua identifica-
ção. Isto posto, sugere-se a revisão da terminologia 
‘Tortura’, ou o esclarecimento desse tópico da FNIV, 
tendo em vista sua possível sobreposição com outras 
formas de violência.

A principal limitação do estudo, porém, encontrou-
-se nas dificuldades decorrentes do uso de dados 
secundários, oriundos das fichas de notificação dos 
casos de violência contra a mulher. Havia muitas 
variáveis com elevadas proporções de preenchimento 
dos campos ‘Ignorado’, ‘Outros’ e ‘Não se aplica’, ou 
mesmo em branco. Ressalta-se que a presença de 
registros inadequados, recorrente em estudos desse 
tipo, não invalida os achados, porém recomenda maior 
cautela em sua interpretação.
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Outro aspecto a ser destacado sobre este trabalho é 
que não foi possível obter da Companhia de Planejamen-
to do Distrito Federal (Codeplan) informações comple-
tas referentes ao tamanho da população habitante em 
cada distrito residencial. São informações essenciais à 
construção de indicadores de saúde que permitam a 
comparação entre as distintas realidades verificadas. A 
ausência desses instrumentos de mensuração – e de sua 
análise comparativa – representou mais uma limitação 
para o estudo, impelido a restringir seu foco à descrição 
das características da violência em cada região.

Reconhecer a violência contra a mulher é funda-
mental para a compreensão desse fenômeno. Para os 
serviços assistenciais, tal disposição deve-se acom-
panhar de eficiente preparo para lidar com o tema e 
mudanças em suas práticas. 

Outrossim, a melhoria da qualidade da informação 
é um dos elementos fundamentais para conferir maior 
precisão aos processos de tomada de decisão. É preciso 
qualificar o profissional de saúde para o correto preen-
chimento da Fichas de Notificação/Investigação Individual 
de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências In-
terpessoais – FNIV – no exato momento do atendimento, 
alcançando-se maior fidedignidade dos dados. Julga-se 
ainda necessário qualificar e ampliar a cobertura do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan 
–, tornando-o mais seguro, eficiente, atualizado, fácil de 
ser manipulado e compatível com outros programas. 

Espera-se que as informações veiculadas por este 
documento contribuam à sensibilização de gestores, 

docentes, profissionais e acadêmicos da área da 
Saúde, bem como das demais áreas do conhecimento 
envolvidas com a temática, ajudando a capacitá-los 
na abordagem da questão com compromisso e con-
ferindo maior visibilidade ao problema da violência 
contra a mulher. 
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